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 Por alturas dos 25 de Abril de 1974 estabeleciam-se comparações na organização das comunidades humanas, vivendo, umas, em sistema comunista e, outras, em sistema capitalista.

Curiosamente, num livro de autor norte americano (George Dalton), procuravam-se confrontos e apontava-se que os países capitalistas sofriam com a existência de um grande número de pessoas, com alto grau de instrução e inteligência, dedicados a tarefas anti-sociais. Alguns dos exemplos dados eram dos fiscalistas, principescamente pagos, que assessoram grandes empresas e inutilizam o trabalho de técnicos de qualidade inferior dos serviços da Administração Pública. Anotava o Autor que, nos países comunistas, havia igualmente outros peritos com um trabalho socialmente duvidoso e que eram os agentes da polícia politica.
Como professor e profissional da Fiscalidade vimos acompanhando esta matéria. Quem bem a conhece sabe quão fácil  é criticar o que existe. Criticam-se assim as opções perfilhadas e sugerem-se outras. O fenómeno tributário é realidade omnipresente, maçadora, assustadora. Não há acto de vida económica em que o imposto não esteja presente.

 Quem convive com a fiscalidade sabe que é matéria complexa, não se alcança a justiça e há muitos desrespeitos.

Tudo o que se mostra demasiado controverso e se traduz em radicalismos está votado a fracasso, salvo em contextos fortemente ideológicos conducentes a soluções totalitárias que anulam opositores.
 A fiscalidade é realidade milenária. Levou anos a construir, a aperfeiçoar. E foi também sofrendo entorses que dificultaram ou impediram mesmo correctas concretizações.  
Assistiu-se a muitas reformas. Estudámos a reforma fiscal portuguesa da década de trinta, depois a da década de sessenta e a da década de noventa, e também as reformas de 2000, as sucessivas Leis do OE deste novo século. E o costume quase tem sido o do aparecimento de alterações fiscais todos os anos. 
 Vivemos o suficiente para verificar que o que hoje é utópico pode vir a ser a realidade amanhã.  Temos assistido, desde   há algum tempo a  esta parte, a  debates acerca da viabilidade e conveniência de no futuro se optar por um só e único imposto. Objecções, diversidades de comentários e de pontos de vista e  também  indicações de virtualidades, em suma, prós e contras variados são enunciados frequentemente. 
Acentuou-se que a nossa Constituição consigna  que os impostos são criados por lei e que impostos ou sistema fiscal fora do que na Constituição da República se estabelece será inconstitucional. Porém, a  revisão da Constituição pode ocorrer. Removidos os obstáculos constitucionais outros se seguem. Haveria a discussão e eventual aprovação pela própria Assembleia da República das alterações legislativas.
 Outro tipo de dificuldades dos tempos actuais  resultam da  União Europeia. É que esta estabelece, em Directivas Comunitárias, regras de conduta, imposições fiscais que cada Estado Membro tem de respeitar, transpor para o seu direito interno. Não se poderá assim hoje optar por esquemas que se afastam dos ditames da U.E. E sair da U.E. ou esta mudar são questões difíceis de que não se dispõe de   visionamento.
Necessidades das economias nacionais acarretam preocupações de competitividade e de globalização que retiram a cada País da U.E. opções que não se enquadrem nessas novas preocupações no seio  da Comunidade.  
Em suma: um país pequeno terá hoje dificuldades (mas não impossibilidades) em inovar e mudar em matérias fiscais, mas impossível não será. Foi o que em épocas passadas a Irlanda conseguiu, tirando disso ganhos (em detrimento dos outros). E os países que recentemente aderiram à União Europeia estão a utilizar soluções fiscais diferentes que muitos propalam como boas. Não as consideramos “boas”, mas o Mundo quase em nada é o que cada um de nós gostaria que fosse.
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